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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão  (que reafirma a ideia-básica).  Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.
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MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO E COERÊNCIA. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO E ARGUMENTAÇÃO; 
CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DE CADA MODO. CARACTERÍSTICAS DOS TEXTOS INFORMATIVO, PUBLICITÁRIO, 

NORMATIVO E DIDÁTICO. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se apre-

senta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:
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TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se comparações, 
informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir da 

função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, podendo 
se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, assim como a 
própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

TIPOLOGIA DA FRASE: DECLARATIVA, EXCLAMATIVA, INTERROGATIVA E ENFÁTICA. 

Frase

É todo enunciado capaz de transmitir, a quem ouve ou lê, tudo aquilo que pensamos, queremos ou sentimos. Pode revestir as mais 
variadas formas, desde a simples palavra até o período mais complexo, elaborado segundo os padrões sintáticos do idioma. São exemplos 
de frases:

- Muito obrigado!
- Cada um por si e Deus por todos.
- “As luzes da cidade estavam amortecidas.” (Érico Veríssimo)

Muitas frases, principalmente as que se desviam do esquema sujeito + predicado, só podem ser entendidas dentro do contexto (o 
escrito em que figuram) e na situação (o ambiente, as circunstâncias) em que o falante se encontra. 

Chamam-se frases nominais as que se apresentam sem o verbo. Exemplo:
- Tudo parado e morto.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E DECIMAIS. OPERAÇÕES DE ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
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ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Inspetor de Alunos

REGRAS E PROCEDIMENTOS DE UM AMBIENTE 
ESCOLAR

Controle e movimentação do aluno
Trânsito congestionado, filas duplas, excesso de veículos, pe-

destres atravessando fora das faixas e, o pior, muitas crianças no 
meio disso tudo. Parece familiar? Sim, não é? Afinal todos nós já 
passamos por isso ao levar um filho, sobrinho ou vizinho à escola. 
E não importa se a rua é estreita ou é uma grande avenida. Os pro-
blemas continuam.

Mas, de repente, me ocorreu uma coisa: será que a escola te-
ria como puxar para si essa responsabilidade e controlar, de forma 
organizada, o fluxo de pais e a entrada e saída de alunos? Talvez 
sim. Se você é um gestor escolar, dê uma olhada nessas dicas para 
gerenciar o portão da sua instituição:

Otimize a logística
O controle da entrada e saída de alunos deve começar já na 

porta da escola. Um funcionário que fique com essa responsabi-
lidade é muito útil para evitar correrias e impedir que se formem 
grupinhos de alunos na porta, tanto na hora da entrada como na 
da saída.

Para que o tráfego fique melhor, a utilização de sinais diferen-
ciados com o objetivo de prender a atenção dos motoristas e pe-
destres ajuda. Eles podem indicar as vagas disponíveis e os locais 
corretos para embarque e desembarque.

Se a escola fica localizada em uma rua com tráfego intenso ou 
em um local onde não haja opções para estacionar, verifique a pos-
sibilidade de alternar o horário de entrada e saída das turmas.

Organize os carros
A disputa de um lugarzinho para estacionar é acirrada, tanto 

para pais como para os profissionais que fazem serviços de trans-
porte. E não é difícil topar com os sem educação no trânsito e que 
insistem nas filas duplas, o que só piora o trânsito.

A demora de alguns responsáveis no interior da escola também 
colabora com a desorganização. Ela não é saudável para a logística, 
uma vez que reduz a rotatividade dos veículos, prejudicando o es-
coamento da via. Aí você deve estar se perguntando: como a escola 
pode resolver isso? Simples. Agende qualquer atendimento para 
horários que fujam à entrada e saída.

Para resolver a questão das vans e micro-ônibus que não têm 
onde parar uma boa estratégia seria direcionar um dos portões da 
escola – caso ela tenha mais de um – somente para essa logística.

Esteja atento à segurança
No caso dos pais não irem buscar as crianças, no início do ano 

eles devem autorizar por escrito a saída do aluno com determina-
das pessoas: a babá, a avó, a tia. Somente dessa forma a escola 
terá controle sobre quem pode ter acesso àquela criança e poderá 

informar aos responsáveis, caso algum desconhecido tente retirar o 
menor da instituição. Se o aluno já tiver idade para sair sozinho, a 
autorização dos pais também deve ser feita por escrito.

No quesito segurança, é preciso que haja uma força-tarefa: os 
funcionários devem estar alinhados e atentos a qualquer movimen-
tação suspeita, incluindo o aparecimento de qualquer pessoa es-
tranha. Por isso, para minimizar os riscos deve-se diminuir também 
o fluxo de pessoas. E mais: quem não trabalha no local e precisa 
entrar na instituição deve se identificar.

Acompanhe entrada e saída de alunos
O gestor deve fazer o possível para acompanhar a entrada e 

saída dos alunos. Dessa forma poderá perceber se os combinados 
estão funcionando e o que pode ser melhorado.

Envolva pais e alunos
Procure conversar com pais e alunos sobre mudanças e peça 

a colaboração de todos. É possível que tragam sugestões e ideias 
para melhorar o fluxo na porta da escola e o bom funcionamento 
da instituição.

Use a tecnologia
Usar a tecnologia também pode ser uma grande sacada. Siste-

mas de gestão auxiliam na organização das tarefas pedagógicas e 
acadêmicas, trabalhando no controle de matrículas, pagamentos e 
ocorrências.

Em um canal para os pais a escola pode disponibilizar informa-
ções como notas, avaliações, comprovantes de frequência e manter 
atualizados os horários de saída do aluno. Alguns softwares propor-
cionam até o envio de mensagens via e-mail ou SMS para avisar aos 
pais sobre atrasos e faltas.

A entrada e saída de alunos é algo sério e demanda uma boa 
dose de atenção e cuidados. E na sua escola, como isso funciona? 
Conte-nos a sua experiência nesse assunto.

A segurança das crianças no ambiente escolar
Para a redução de acidentes e violências no ambiente escolar 

e entorno, é preciso intervir não só na estrutura física da creche/
colégio, de modo a torná-los mais seguros, mas também no esco-
lar/comunidade, por meio da educação em saúde, favorecendo e 
incentivando comportamentos saudáveis.

As medidas de prevenção podem ser divididas em: primárias, 
para que o acidente ou violência não ocorram (ou que diminuam 
a transferência de energia sobre a vítima), como, por exemplo, a 
colocação de grades nas janelas ou o apoio cervical nos automó-
veis; secundárias, que envolvem o atendimento à vítima propria-
mente dita; e, por último, terciárias, que auxiliem as vítimas para 
que voltem ao seu máximo potencial anterior ao evento traumático 
(reabilitação).

O primeiro passo para desenvolver estratégias preventivas 
contra acidentes e violência é a identificação das características 
de desenvolvimento das vítimas, dos ambientes onde elas vivem 
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e das atividades desenvolvidas no momento do agravo. Para isso, é 
fundamental o registro completo do incidente, envolvendo a hora, 
local, características da vítima, como idade e sexo, assim como a 
descrição das condições em que ocorreu.

Diferentes estratégias podem ser aplicadas para identificar o 
risco de acidentes/violência: avaliação de prontuários, aplicação de 
questionários, organização de comissões internas de prevenção de 
acidentes e violência nas escolas (CIPAVE), fiscalização permanen-
te, entre outras. A identificação de possíveis fatores de risco para 
acidentes e violências no ambiente escolar tem por objetivo norte-
ar as ações de planejamento e intervenção, visando a redução dos 
acidentes e violências.

As estratégias de intervenção estão baseadas na educação, na 
modificação do ambiente e na criação e cumprimento das normas 
e regulamentos. Percebemos a complexidade do problema quando 
ele requer a intervenção de diferentes esferas de atuação. Todos 
devem estar engajados: educadores, médicos, voluntários, gover-
nantes, organizações não-governamentais, etc.

A educação garante o acesso às informações necessárias para a 
valorização e incorporação de hábitos saudáveis (prevenção ativa), 
além de promover uma cultura de paz, valorizando não só o indiví-
duo e suas habilidades, mas também o coletivo, capacitando-os a 
resolverem problemas pessoais e da comunidade. As informações 
podem ser passadas de forma lúdica, por meio de música, vídeos, 
jogos, atividades culturais e serviços de saúde.

A modificação do ambiente de modo a torná-lo mais seguro é 
uma medida de prevenção passiva de forte impacto para redução 
de acidentes, pois permite maior liberdade da criança, sem inter-
venção imperiosa dos pais e/ou responsáveis.

A criação e o cumprimento de normas e regulamentos que mi-
nimizem o risco de acidentes, tais como o uso obrigatório do cin-
to de segurança ou a proibição da venda do álcool líquido, vêm a 
fortalecer as campanhas de prevenção, diminuindo as estatísticas 
de lesões. Um estudo sobre a freqüência de acidentes em equipa-
mentos de playground em escolas públicas e parques em Brisba-
ne (Austrália) revelou que brinquedos do tipo trepa-trepa, escada 
horizontal e escorregador, que seguem padrões dentro das normas 
de segurança (como a altura de acordo com a idade do público), 
contribuíram para a redução dos índices de acidentes.

Em 2001, os Centers for Disease Control and Prevention (CDC) 
estabeleceram e publicaram na revista Morbidity and Mortality 
Weekly Report normas de prevenção de lesões acidentais, violên-
cia e suicídios nas escolas, com o objetivo de criar um ambiente 
que promova segurança e previna lesões nas escolas. Segundo o 
CDC, a abordagem de prevenção deve ser integrada, agindo em 
oito diferentes esferas: ambiente social, ambiente físico, educação 
em saúde, educação física e atividade física extracurricular, serviço 
de saúde, respostas a crises, esforço integrado da escola, família e 
comunidade para prevenir lesões e para a capacitação de funcio-
nários34.

Ambiente social – recomenda-se: (1) incentivar o aluno nas 
suas aquisições acadêmicas; (2) desenvolver normas sociais que 
desaprovem o bullying e todas as formas de violência; (3) envolver 
professores, funcionários, alunos, pais e comunidade em todos os 
aspectos operacionais da escola; (4) designar uma pessoa como res-
ponsável pelas atividades de segurança; (5) incentivar o sentimento 
de “pertencimento” do aluno em relação à escola; (6) estabelecer 
um clima de relacionamento que demonstre respeito, apoio e cui-
dado, e que não tolere o bullying; e (7) desenvolver e implementar 

políticas com vistas à prevenção de suicídio, violências e lesões não 
intencionais, abordando esses temas de maneira transversal duran-
te as atividades escolares, em intervalos periódicos.

Ambiente físico – deve ser o mais seguro possível no que diz 
respeito ao risco de acidentes. Recomenda-se: (1) designar um res-
ponsável pela identificação do risco de acidentes, providenciando 
mudanças físicas imediatas; (2) supervisionar ambientes que facili-
tem intimidações e tentar modificá-los, bloqueando acesso, melho-
rando iluminação, etc.; (3) supervisionar os alunos durante as suas 
atividades para promover a segurança e prevenir violências e lesões 
não intencionais; e (4) os meios de transporte, como ônibus escolar, 
também devem ser periodicamente inspecionados.

Educação em saúde – a saúde deve ser abordada como tema 
transversal. O aluno deve ser estimulado a adotar estilo de vida 
seguro e saudável por intermédio de estratégias de ensino e mé-
todos interativos, que envolvam o escolar no aprendizado sobre a 
prevenção de violências e lesões não intencionais. Recomenda-se 
também capacitar os educadores e prover meios para as atividades 
educativas sobre prevenção de violências e lesões não intencionais.

Educação física e atividade física extracurricular – a ativida-
de física, além de promover uma integração maior entre os alunos, 
possibilita um reforço positivo às práticas de educação em saúde, 
ao enfatizar regras de segurança durante a atividade, alertando a 
importância do uso de equipamentos de proteção individual, mu-
dando regras do jogo para minimizar os acidentes, reforçando me-
didas de primeiros socorros e reforçando proibições quanto ao uso 
de álcool, drogas e violência em eventos esportivos. Deve-se asse-
gurar a instalação e manutenção de espaços para o desenvolvimen-
to de atividades físicas que evitem acidentes. Os educadores, pro-
fessores ou treinadores devem ser capacitados para a prevenção de 
acidentes e conduta em primeiros socorros.

Serviço de saúde – a escola deve oferecer e/ou facilitar o aces-
so do aluno, familiar e funcionário ao serviço de saúde. Além disso, 
a escola deve treinar funcionários para identificar alunos que es-
tejam sofrendo perseguições, ou que apresentem chances de de-
senvolver comportamento de risco, sendo imediatamente referidos 
a programas e serviços preventivos. Os serviços de saúde devem 
avaliar a magnitude dos acidentes e violências no ambiente esco-
lar. Recomenda-se o desenvolvimento e implementação de planos 
de emergência para a avaliação, conduta e referência de alunos ou 
funcionários em situação de emergência.

Respostas a crises, desastres e acidentes que afetem a comu-
nidade escolar –estabelecer um plano por escrito, como evacuação 
dos estudantes caso a escola esteja sob risco de algum desastre, 
além de respostas a curto e longo prazo após a crise.

Integração entre a escola, família e comunidade para preve-
nir lesões – a escola deve envolver a família e a comunidade em 
atividades de prevenção de acidentes e violências, além de estar 
disponível a atividades extracurriculares e eventos da comunidade, 
mesmo fora dos horários de aula.

Capacitação de funcionários – todos os profissionais da escola 
devem ser preparados para promover a saúde, servindo de modelo 
positivo de estilo de vida saudável e seguro. Os funcionários devem 
estar cientes sobre a prevenção das lesões não intencionais, vio-
lências e suicídios, bem como estar aptos a desenvolver ações de 
prevenção.

A construção de uma “Escola Segura” é uma tarefa complexa. 
Uma escola onde a preocupação em se prevenir acidentes e violên-
cias seja uma constante, que estimule hábitos de vida saudável, que 
garanta boa educação, que estimule todos os alunos sem precon-
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ceito, que perceba suas dificuldades e os prepare para a vida é, sem 
dúvida, um ideal que devemos perseguir. Toda a esperança e fascí-
nio que a criança tem ao ingressar na escola não podem ser quebra-
dos e destruídos diante das dificuldades observadas nas unidades 
escolares. A proposta da Escola Promotora de Saúde serve como 
base teórica do que devemos fazer para tornar o ambiente escolar o 
mais seguro possível, propiciando um bom desenvolvimento físico, 
social, intelectual e cultural a todos. Para isso, é necessária a partici-
pação conjunta dos profissionais da saúde e da educação, no senti-
do de conhecer melhor a temática e atuar de forma mais específica 
e eficaz na construção da “Escola Segura”. Em todas as propostas 
para a redução de acidentes e violências nas escolas, a discussão e a 
construção do conhecimento devem ser participativas, envolvendo 
o corpo docente, pais e membros da comunidade que representam 
o centro das atividades. Além disso, a abertura das escolas para a 
comunidade, fomentando a sua participação, foi medida adotada 
por muitas escolas, objetivando a redução das violências.1

Quando falamos de espaço, não estamos citando apenas os 
acúmulos de objetos e mobílias. Mais do que isso, estamos nos re-
ferindo à relação que se estabelece entre o espaço e as pessoas que 
o frequentam.

Do ponto de vista educacional, o espaço é um acúmulo de 
recursos de aprendizagens e desenvolvimento pessoal. Por isso, é 
muito importante organizá-lo de forma rica e estimulante.

O espaço físico da escola é um espaço pedagógico
A palavra ethos foi usada pela primeira vez entre os gregos para 

designar a morada dos homens, o local no qual eles se reuniam e se 
protegiam dos perigos a que estavam expostos na natureza. Abri-
gar-se é algo próprio dos animais.

Entretanto, enquanto os humanos transformam sua moradia 
de maneira intencional, planejada, fazendo mudanças com base 
em um projeto e dando uma cara própria a sua casa, o mesmo não 
ocorre com os demais - nesse caso, é a natureza que estabelece a 
maneira como eles irão modificá-las.

Para além do determinismo da physis (palavra grega que sig-
nifica “natureza”), os humanos criam o ethos, que, em um segun-
do momento, passa a representar, além do abrigo, o conjunto de 
produtos culturais que identifica um grupo, uma comunidade e 
uma sociedade. No sentido literal ou figurativo, o ethos é a casa do 
homem e, portanto, necessita ser preservado. Mas são muitas as 
nossas casas. Uma delas é a escola que, embora seja diferente do 
espaço em que vivem os que a frequentam, exige deles o mesmo 
cuidado. E cuidado deriva de respeito, o princípio fundamental da 
ética. Respeitar implica reconhecer o outro e a existência junto com 
ele num tempo e local específicos.

O ambiente escolar - como um espaço público no qual grande 
parte de nossas crianças e jovens passam seu tempo - é um dos 
lugares que permitem exercitar tal convívio. A estrutura física da es-
cola, assim como sua organização, manutenção e segurança, revela 
muito sobre a vida que ali se desenvolve.

Os educadores têm pensado na organização desse espaço? O 
trabalho educativo não se limita à sala de aula, mas, se a configura-
ção desse ambiente for acolhedora, poderá contribuir para tornar 
mais prazeroso o trabalho que ali se faz. Serão assim as nossas salas 
de aula? Pensarão os gestores nesses assuntos ou os deixarão em 
segundo plano, envolvidos que estão com as chamadas “questões 

1 Fonte: www.psicologado.com.br/www.monografias.brasilescola.uol.
com.br/www.scielo.br

pedagógicas”? Ora, o primeiro passo para se envolver com os as-
pectos relacionados ao espaço físico é considerá-los pedagógicos. É 
aí que a dimensão ética se articula com a estética, de modo estreito.

Escola bonita não deve ser apenas um prédio limpo e bem pla-
nejado, mas um espaço no qual se intervém de maneira a favorecer 
sempre o aprendizado, fazendo com que as pessoas possam se sen-
tir confortáveis e consigam reconhecê-lo como um lugar que lhes 
pertence.

Hoje falamos muito sobre sustentabilidade. Apontamos o de-
ver ético, comum a todos os seres vivos, de cuidar da casa que ha-
bitamos no presente, de forma a preservá-la para que se mantenha 
efetivamente acolhedora para aqueles que vierem depois. A Terra é 
nossa morada, temos uma responsabilidade planetária.

Nas escolas, procura-se fazer um trabalho de conscientização, 
apontando os riscos e danos a que estaremos expostos se não es-
tivermos atentos às questões relacionadas à exploração do meio 
ambiente e às intervenções que podem provocar sua destruição.

Os educadores devem empenhar-se na tarefa de despertar 
uma consciência crítica em relação ao cuidado com o planeta. Con-
tudo, essa preocupação só terá sentido se partir da atenção com o 
espaço mais restrito, que é o do país, da cidade e da casa. Da casa 
que é a nossa escola.

Veremos agora os elementos pessoais que condicionam a orga-
nização dos espaços.

As Crianças

No que se refere às crianças, deve-se levar em consideração al-
guns aspectos. A idade, por exemplo, condiciona fortemente o nível 
de autonomia e o seu conjunto de competências. Em função disso, 
é necessário adaptar os espaços e os materiais de forma que eles 
sejam adequados e acessíveis a elas.

As necessidades das crianças pequenas são muito variadas, 
desde as afetivas até as biológicas e sociais. Desse modo, é preciso 
organizar os espaços de maneira que permitam o descanso e, ao 
mesmo tempo, uma atividade intensa e energética.

Ou seja, espaços para que a criança esteja com o outro e tam-
bém para que esteja sozinha, além de despertarem a curiosidade 
delas. Ambientes que a leve a se lembrar do seu próprio lar, com 
alguns elementos familiares, para que não note tanto a “ruptura 
afetiva”.

A escola infantil deve procurar vincular os interesses e as ativi-
dades habituais das crianças e, ao mesmo tempo, abrir novos ho-
rizontes.

Quando introduzimos materiais e atividades habituais, pode-
mos ajudá-las a ver as coisas de um ponto de vista diferente ao que 
elas estão acostumadas. Com isso, a experiência cotidiana é eleva-
da a outra categoria, convertendo-se em conhecimento.

Os Educadores
O modelo educativo adotado pelos educadores influi muito no 

processo de ensino-aprendizagem. Os seus valores e ideologia são, 
muitas vezes, levados para o seu trabalho educativo.

Uma educadora sensível ao tema da coeducação (educação em 
comum; educação conjunta de indivíduos de ambos os sexos) irá 
estruturar a sala de aula de uma maneira que favoreça ao máximo a 
igualdade entre os meninos e meninas. Já uma educadora sensível 
às questões artísticas irá se ater a conteúdos estéticos, como for-
mas, cores, etc.


